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Resumo

A pesquisa objetivou avaliar a qualidade metodológica de diretrizes do Minis-
tério da Saúde  brasileiro, da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 
e da Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre vigilância e manejo clí-
nico de dengue e chikungunya. Trata-se de um estudo descritivo, no qual a 
ferramenta Appraisal of Guidelines for Research & Evaluation Report-
ing Checklist II (AGREE II) foi aplicada por quatro avaliadores, de forma 
independente e mascarada, para seis diretrizes. Cada avaliador atribuiu um 
escore de 1 (discordo totalmente) a 7 (concordo completamente) aos 23 itens 
dos domínios do AGREE II: escopo e propósito; envolvimento das partes in-
teressadas; rigor no desenvolvimento; clareza da apresentação; aplicabilida-
de e independência editorial. As diretrizes de dengue da OPAS (média = 5,2,  
DP = 0,8) e da OMS (média = 4,5, DP = 0,5) obtiveram maiores pontuações 
globais, sendo recomendadas com modificações por todos os avaliadores, e a 
do Ministério da Saúde (média = 2,7, DP = 0,4) não foi recomendada por um 
deles. Já as pontuações das diretrizes de chikungunya foram baixas (médias 
variando de 2,2 a 3,0) independentemente do órgão que as elaborou. Os do-
mínios com maior conformidade foram “clareza da apresentação” (mediana 
de 84,7%) e “escopo e propósito” (77,1%), e os de menor conformidade foram 
“independência editorial” (5,2%) e “rigor no desenvolvimento” (9,1%). O estu-
do identificou lacunas na qualidade metodológica das diretrizes relacionadas, 
principalmente, à transparência nos processos de busca, seleção das evidências 
científicas e formulação das recomendações, além de falta de clareza quanto 
ao financiamento e possíveis conflitos de interesses. 
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Introdução

As infecções por dengue e chikungunya podem produzir quadros clínicos semelhantes na fase aguda, 
e durante hiperendemias e epidemias são motivo de intensa procura por atendimento nas unidades 
de saúde. O diagnóstico precoce, manejo clínico adequado dos pacientes, intervenções de controle 
vetorial e de monitoramento de casos humanos para a prevenção, detecção e enfrentamento de epi-
demias são prementes para a diminuição da morbimortalidade por essas arboviroses, o que implica 
intenso treinamento das equipes de saúde 1,2,3,4. Nesse sentido, as diretrizes clínicas são úteis para 
orientar as práticas com base em evidências, definir fluxos e otimizar o uso dos recursos disponíveis, 
considerando-se o custo-benefício das diferentes opções de diagnóstico, tratamento 5 e de medidas 
de saúde pública que envolvem vigilância epidemiológica e entomológica.

Apesar da dengue ser a mais importante arbovirose que afeta o homem, com vasta distribuição 
mundial e incidência crescente 6,7, até a atualidade poucos estudos avaliaram diretrizes de dengue: um 
avaliou a heterogeneidade de recomendações e uso destes dispositivos 8; outros dois avaliaram a qua-
lidade metodológica de apenas uma diretriz de dengue em meio a outras sobre tópicos diversos 9,10.

De forma semelhante, diretrizes para vigilância e manejo clínico de casos de chikungunya ainda 
não foram avaliadas de forma crítica, apesar desta doença vir gerando significativos prejuízos eco-
nômicos após dezembro de 2013, quando o vírus estabeleceu seu ciclo de transmissão mosquito/
humano nas Américas, com a diminuição da produtividade humana devido à carga da doença crônica 
incapacitante que é capaz de causar 4,11,12,13.

Em nível internacional, a Organização Mundial da Saúde (OMS) tem elaborado diretrizes para 
orientar as ações de saúde e para nortear o desenvolvimento de diretrizes nacionais ou regionais. 
Dentre elas estão a diretriz para diagnóstico, tratamento, prevenção e controle de dengue 14 e aquelas 
sobre manejo clínico, prevenção e controle da febre de chikungunya 15,16. Por orientar as políticas de 
saúde, as ações de vigilância epidemiológica e a prática clínica da maioria dos 194 países membros das 
Nações Unidas, o processo de desenvolvimento desses dispositivos deve ser criterioso e transparente 
para fornecer recomendações baseadas em uma síntese das melhores evidências disponíveis 9.

Uma diretriz deve fornecer um resumo baseado em evidências, atual, acessível, transparen-
te e fácil de usar, objetivando melhorar o cuidado. Entretanto, os processos de desenvolvimen-
to de diretrizes variam substancialmente e muitos não atendem os critérios básicos de qualidade, 
são contraditórios, impraticáveis, inaceitáveis para os usuários ou simplesmente não baseados em  
evidências 17,18,19,20,21,22.

Nesse sentido, o Appraisal of Guidelines for Research & Evaluation Reporting Checklist II (AGREE II)  
é um instrumento baseado em revisões abrangentes da literatura e consenso entre uma equipe inter-
nacional ampla de interessados em diretrizes práticas, e é considerada a melhor ferramenta de ava-
liação da qualidade metodológica de diretrizes disponível. Originalmente publicado em 2003, o ins-
trumento foi refinado, resultando em uma versão mais curta e eficiente com 23 itens sobre o escopo, 
a população-alvo, os métodos de seleção das evidências, a forma de apresentação e aplicabilidade das 
recomendações e os conflitos de interesse na elaboração da diretriz, capazes de produzir uma avalia-
ção detalhada 20,23,24,25.

Nessa perspectiva, o presente trabalho objetivou avaliar a qualidade metodológica de diretrizes de 
vigilância e manejo clínico de dengue e chikungunya.

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo de avaliação de diretrizes governamentais de acesso livre, dispen-
sando apreciação ética por se restringir a uma análise documental.

Foram incluídas as diretrizes mais recentes sobre vigilância e manejo clínico de dengue e chikun-
gunya elaboradas pelo Ministério da Saúde do Brasil, OMS ou Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS), disponíveis no mês de janeiro de 2018 nos sites oficiais destes órgãos, sendo selecionadas 
as diretrizes da OMS, Dengue: Guidelines for Diagnosis, Treatment, Prevention and Control 14, Guidelines 
on Clinical Management of Chikungunya Fever 15 e Guidelines for Prevention and Control of Chikungunya  
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Fever 16; a diretriz da OPAS Dengue: Guidelines for Patient Care in the Region of the Americas 26; além das 
do Ministério da Saúde Dengue: Diagnóstico e Manejo Clínico 27 e Chikungunya: Manejo Clínico 28. 

Quatro avaliadores (uma médica e uma enfermeira com experiência em vigilância epidemiológica, 
um economista com experiência na área de incorporação tecnológica em saúde baseada em evidên-
cias e uma estudante do último ano de medicina) analisaram de forma independente e mascarada a 
qualidade metodológica do documento completo das diretrizes. Utilizou-se o AGREE II, que tem 23 
itens agrupados em seis domínios: “Escopo e propósito” (3 itens), que diz respeito ao objetivo geral 
da diretriz, questões de saúde específicas e população-alvo; “Envolvimento das partes interessadas” 
(3 itens); “Rigor no desenvolvimento” (8 itens), que avalia o processo de busca e síntese das evidências 
e os critérios adotados para formular as recomendações; “Clareza da apresentação” (3 itens); “Aplica-
bilidade” (4 itens), que analisa barreiras e facilitadores à implementação da diretriz; e “Independência 
editorial” (2 itens), abrangendo a avaliação de conflitos de interesse e influência de órgãos financia-
dores. Cada item recebeu um escore de 1 a 7: um indica ausência de informação ou que o conceito é 
muito mal relatado; dois a seis indicam que a diretriz não atende plenamente os critérios; e sete, que 
todos os critérios e considerações foram atendidos 17,23,29.

Embora conhecimentos básicos sobre tomada de decisão fundamentada em evidências e assistên-
cia médica possam facilitar o uso do AGREE II e a interpretação dos resultados, o manual do usuário 
permite que indivíduos sem expertise usem o instrumento com confiança de que diretrizes de boa 
qualidade serão diferenciadas daquelas de baixa 17,18,29. Mesmo assim, optou-se por incluir profissio-
nais de diferentes campos de atuação, experiência profissional e de uso de diretrizes para minimizar 
o viés de aferição. Os avaliadores estudaram o manual do AGREE II e se reuniram, previamente ao 
processo de avaliação, para sanar possíveis divergências de entendimento e padronizar os critérios 
adotados. A avaliação foi feita diretamente no site do AGREE II 30, utilizando-se a ferramenta My 
AGREE Plus (https://www.agreetrust.org/resource-centre/agree-plus/), que gerava os cálculos das 
porcentagens de qualidade por domínio com base na soma das pontuações obtidas nos itens do 
domínio dividida pela pontuação máxima possível para aquele domínio, ambas descontadas da pon-
tuação mínima atribuível ao domínio. As porcentagens de conformidade das diretrizes segundo os 
itens do AGREE II foram calculadas seguindo-se a mesma lógica. Já a qualidade global das diretrizes 
foi classificada em uma escala de um (mais baixa) a sete (mais alta), sendo calculada a média e o des-
vio padrão (DP) da pontuação global dos avaliadores. Além disso, os avaliadores emitiram parecer 
sobre a recomendação de uso das diretrizes, da seguinte maneira: “sim”, “sim com modificações” e  
“não recomendo”.

Os resultados foram apresentados em tabelas com os percentuais de qualidade por domínios e 
itens do AGREE II, e com comparações das recomendações presentes nas diretrizes.

Resultados

Seis diretrizes foram avaliadas: três sobre dengue 14,26,27 e três sobre chikungunya 15,16,28. Os percen-
tuais de conformidade estão apresentados na Tabela 1.

Das diretrizes de dengue, a da OPAS 26 obteve a maior pontuação na avaliação global do AGREE II 
(média = 5,2; DP = 0,8), seguida pela da OMS 14 (média = 4,5; DP = 0,5). Ambas foram recomendadas 
com modificações pelos avaliadores. A diretriz do Ministério da Saúde 27 (média = 2,7; DP = 0,4) não 
foi recomendada por um dos avaliadores (Tabela 1).

As diretrizes de chikungunya apresentaram pontuações baixas e semelhantes na avaliação global, 
com médias variando de 2,2 a 3,0 pontos, sendo a de manejo clínico da OMS 15 a que obteve a pior 
avaliação geral (média = 2,2; DP = 0,8) e não foi recomendada por dois avaliadores, resultado que só 
foi melhor do que o da diretriz brasileira de manejo clínico de chikungunya 28, da qual três avaliadores 
não recomendaram o uso.

Com relação aos domínios do AGREE II, as diretrizes de dengue e chikungunya apresentaram 
melhores escores de conformidade nos domínios “Clareza da apresentação” (mediana = 84,7%; varia-
ção de 72,2 a 97,2%) e “Escopo e propósito” (mediana = 77,1%; variação de 63,9 a 93,1%). As piores 
avaliações foram nos domínios “Independência editorial” (mediana = 5,2%; variação de 2,1 a 33,3%) e 
“Rigor no desenvolvimento” (mediana = 9,1%; variação de 4,7 a 43,2%).
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Tabela 1

Qualidade metodológica das diretrizes internacionais e brasileiras de dengue e chikungunya, segundo o Appraisal of Guidelines for REsearch & Evaluation 
Reporting Checklist (AGREE II).

Domínios do AGREE 
II (%)

Diretrizes Mediana 
(variação)Dengue: 

Guidelines 
for Diagnosis, 

Treatment, 
Prevention, and 
Control (2009) 14

Dengue: 
Guidelines for 
Patient Care in 
the Region of 
the Americas 

(2016) 26

Dengue: 
Diagnóstico e 

Manejo Clínico: 
Adulto e Criança 

(2016) 27

Guidelines 
on Clinical 

Management 
of Chikungunya 
Fever (2008) 15

Guidelines for 
Prevention 

and Control of 
Chikungunya 

Fever (2009) 16

Chikungunya: 
Manejo Clínico 

(2017) 28

Escopo e propósito 73,6 93,1 83,3 66,7 80,6 63,9 77,1 
(63,9-93,1)

Envolvimento das partes 
interessadas

51,4 50 31,9 44,4 27,8 23,6 38,2 
(23,6-51,4)

Rigor no 
desenvolvimento

32,8 43,2 4,7 9,4 6,8 8,8 9,1 
(4,7-43,2)

Clareza da apresentação 86,1 97,2 88,9 72,2 76,4 83,3 84,7 
(72,2-97,2)

Aplicabilidade 38,5 46,9 14,6 4,2 19,8 12,5 17,2 
(4,2-46,9)

Independência editorial 33,3 10,4 4,2 6,2 4,2 2,1 5,2 
(2,1-33,3)

Avaliação global 
(média ± DP)

4,5 ± 0,5 5,2 ± 0,8 2,7 ± 0,4 2,2 ± 0,8 3,0 ± 0,7 2,5 ± 0,5 -

Recomendação 
geral de uso

4RM 4RM 3RM, 1NR 2RM, 2NR 3RM, 1NR 1RM, 3NR -

%: percentual de conformidade obtido no domínio; DP: desvio padrão da média da avaliação global dos quatro avaliadores; média: média da avaliação 
global dos quatro avaliadores; RM: recomendada com modificações; NR: não recomendada.

Para a maioria dos domínios do AGREE II, as diretrizes de dengue da OMS 14 e da OPAS 26 obti-
veram pontuações mais elevadas do que a brasileira 27, o que não ocorreu para chikungunya.

O item mais bem-avaliado em todas as diretrizes, item 1 (variação de 87,5 a 100%) do domínio 
“Escopo e propósito”, refere-se à descrição dos objetivos desses dispositivos (Tabela 2). As três diretri-
zes de dengue apresentaram conformidade superior a 85% para os itens 16 (variação de 87,5 a 95,8%) 
e 17 (de 91,7 a 100%), ambos do domínio “clareza da apresentação” e referentes à apresentação das 
diferentes opções de abordagem da doença e à fácil identificação das recomendações-chave, respecti-
vamente. Todos os itens dos domínios “Escopo e propósito” e “Clareza da apresentação” apresentaram 
mais de 50% de conformidade. Dos 23 itens do AGREE II, na diretriz da OPAS 26 60,9% apresentaram 
mais de 50% de conformidade, contra 47,8% na da OMS 14 e apenas 30,4% na do Ministério da Saúde 27.

Nenhuma diretriz de chikungunya apresentou 50% ou mais dos itens com 50% de conformidade: 
30,4% dos itens obtiveram mais de 50% de conformidade para a diretriz de prevenção e controle da 
OMS 16, contra 26,1% na de manejo clínico 15 e 21,7% na do Ministério da Saúde 28.

O item 5 (variação de 0% a 4,2%), relativo às opiniões e preferências da população-alvo (domínio 
“Envolvimento das partes interessadas”) foi o pior avaliado nas diretrizes de dengue e chikungunya 
(Tabela 2). Além desse, os itens 9: “Pontos fortes e limitações do conjunto de evidências” (variação 
de 0% a 16,7%), 10: “Métodos para a formulação das recomendações” (variação de 0% a 25,0%) e 22: 
“Possíveis influências do órgão financiador no conteúdo da diretriz” (variação de 4,2% a 16,7%) apre-
sentaram conformidade igual ou inferior a 25% nas seis diretrizes. Os itens 8: “Critérios de seleção de 
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Tabela 2

Proporção de conformidade de diretrizes internacionais e brasileiras de dengue e de chikungunya aos itens dos domínios do Appraisal of Guidelines for 
REsearch & Evaluation Reporting Checklist (AGREE II). 

Itens do AGREE II Diretrizes de dengue (%) Diretrizes de chikungunya (%)

Dengue: Guidelines for 
Diagnosis, Treatment, 

Prevention, and 
Control (2009) 14

Dengue: Guidelines 
for Patient Care in 
the Region of the 

Americas (2016) 26

Dengue: 
Diagnóstico e 

Manejo Clínico: 
Adulto e Criança 

(2016) 27

Guidelines 
on Clinical 

Management of 
Chikungunya Fever 

(2008) 15

Guidelines for 
Prevention 

and Control of 
Chikungunya Fever 

(2009) 16

Chikungunya: 
Manejo Clínico 

(2017) 28

Domínio 1: escopo 
e propósito

1 100,0 95,8 100,0 91,7 91,7 87,5

2 54,2 83,3 75,0 29,2 66,7 29,2

3 66,7 100,0 75,0 79,2 83,3 75,0

Domínio 2: 
envolvimento das 
partes

4 62,5 50,0 20,8 50,0 8,3 16,7

5 0,0 0,0 0,0 4,2 0,0 0,0

6 91,7 100,0 75,0 79,2 75,0 54,2

Domínio 
3: rigor do 
desenvolvimento

7 25,0 79,2 0,0 4,2 0,0 0,0

8 20,8 79,2 0,0 0,0 0,0 0,0

9 0,0 16,7 0,0 0,0 8,3 8,3

10 16,7 25,0 0,0 8,3 12,5 4,2

11 54,2 62,5 16,7 16,7 16,7 37,5

12 29,2 70,8 4,2 0,0 8,3 20,8

13 45,8 12,5 8,3 45,8 0,0 0,0

14 70,8 0,0 8,3 0,0 8,3 0,0

Domínio 4: clareza 
da apresentação

15 79,2 95,8 79,2 70,8 70,8 75,0

16 87,5 95,8 87,5 70,8 79,2 79,2

17 91,7 100,0 100,0 75,0 79,2 95,8

Domínio 5: 
aplicabilidade

18 41,7 54,2 12,5 4,2 41,7 12,5

19 33,3 54,2 12,5 4,2 8,3 12,5

20 33,3 25,0 0,0 4,2 20,8 8,3

21 45,8 54,2 33,3 4,2 8,3 16,7

Domínio 6: 
independência 
editorial

22 8,3 16,7 4,2 12,5 8,3 4,2

23 58,3 4,2 4,2 0,0 0,0 0,0

%: percentual de conformidade obtido no item.
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Tabela 3 

Recomendações presentes nas diretrizes clínicas de dengue do Ministério da Saúde  brasileiro, da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). 

Recomendações Dengue: Diagnóstico 
e Manejo Clínico 

(2016) 27

Dengue: Guidelines 
for Patient Care in 
the Region of the 

Americas (2016) 26

Dengue: Guidelines for 
Diagnosis, Treatment, 

Prevention, and Control 
(2009) 14

Classificação de casos de dengue (níveis de gravidade) +/- +++ +++

Espectro clínico (fases clínicas) +/- +++ +++

Aspectos clínicos na criança +/- +++ -

Aspectos clínicos na gestante +/- +++ -

Aspectos clínicos em idosos - ++ -

Aspectos clínicos em presença de infecções associadas - ++ -

Aspectos clínicos em pacientes hipertensos +/- ++ -

Aspectos clínicos em pacientes com diabetes mellitus, insuficiência 
renal, doenças ósseas e articulares.

- ++ -

Diagnóstico

Diagnóstico laboratorial +/- +++ ++

Diagnóstico diferencial ++ ++ +/-

Organização de serviços de laboratório - ++ +/-

Serviços Clínicos por nível de complexidade - ++ ++

Classificação de risco (grupos de risco) +/- +/- +/-

Manejo de acordo com classificação de risco +/- ++ ++

Tratamento de complicações +/- ++ +/-

Definição de caso

Definição de caso suspeito +/- +/- +/-

Definição de caso confirmado +/- +/- -

Definição de caso descartado +/- +/- -

Organização dos serviços de saúde em surto/epidemia - +/- -

Estratégias de controle de vetores - - ++

Vigilância entomológica - - ++

Preparação para emergências e resposta - - ++

Número de páginas 58 115 147

+/-: presente, mas sem ligação entre a recomendação e a evidência de suporte; +++: presente e com ligação explícita entre as recomendações e todas as 
evidências de suporte; ++: presente e com ligação explícita entre as recomendações e algumas evidências de suporte;  -: ausente ou insuficiente.

evidências” e 23: “Registro e abordagem dos conflitos de interesse” receberam pontuação mínima em 
todas as diretrizes de chikungunya.

A diretriz de dengue para atendimento ao paciente na região das Américas 26 (115 páginas) foi con-
siderada a mais completa no que diz respeito à presença de recomendações, bem como a citação das 
evidências de apoio, não contemplando apenas os aspectos relacionados às estratégias de controle de 
vetores, vigilância entomológica e preparação para emergências, os quais foram abordados na diretriz 
da OMS 14, com 147 páginas (Tabela 3).

Aspectos clínicos da dengue na criança, por exemplo, estão ausentes na diretriz da OMS 14, e na do 
Ministério da Saúde 27 (com 58 páginas) são considerados insuficientes e sem ligação com evidências 
de suporte. Na diretriz da OPAS 26 esses aspectos foram abordados de forma resumida, sendo especí-
ficos para recém-nascidos e menores de um ano de idade, mas apresentam indicações de diagnóstico 
diferencial e tratamento para esta faixa etária, com citação de referências de apoio.

Quadros com diagnóstico diferencial entre dengue, chikungunya e zika estão presentes na diretriz 
do Ministério da Saúde 27, ausentes na da OMS 14 e apenas a diferenciação entre dengue e chikungun-
ya foi apresentada na diretriz da OPAS 26.
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Tabela 4

Recomendações presentes nas diretrizes clínicas de chikungunya da Organização Mundial da Saúde e do Ministério da Saúde brasileiro. 

Recomendações Chikungunya: 
Manejo Clínico 

(2017) 28

Guidelines on Clinical 
Management of Chikungunya 

Fever (2008) 15

Guidelines for Prevention and 
Control of Chikungunya Fever 

(2009) 16

Diagnóstico

Características clínicas (diagnóstico clínico) +/- +/- +++

Diagnóstico laboratorial +/- +/- +/-

Diagnóstico diferencial ++ +/- +/-

Manejo clínico na fase aguda +/- +/- +/-

Classificação de risco/sinais de gravidade +/- +/- -

Aferição da dor +++ - -

Abordagem escalonada da dor ++ - -

Tratamento farmacológico ++ +/- +/-

Tratamento não farmacológico +/- +/- -

Manejo clínico na fase subaguda e crônica +/- +/- -

Tratamento farmacológico ++ - -

Tratamento não farmacológico +/- +/- -

Orientações para pacientes pediátricos +/- - -

Aferição da dor em crianças +++ - -

Manejo da dor da criança ++ - -

Manejo de problemas neurológicos - +/- -

Manejo de problemas dermatológicos - +/- -

Medidas de saúde pública/Ações de vigilância +/- +/- +/-

Vigilância, resposta e comunicação de surto - - +/-

Definição de caso suspeito/provável +/- +++ +++

Definição de caso confirmado +/- +++ +++

Vigilância e controle vetorial - - ++

Número de páginas 65 18 42

+/-: presente, mas sem ligação entre a recomendação e a evidência de suporte; +++: presente e com ligação explícita entre as recomendações e todas as 
evidências de suporte; ++: presente e com ligação explícita entre as recomendações e algumas evidências de suporte;  -: ausente ou insuficiente.

A maioria das recomendações presentes nas diretrizes de chikungunya não apresenta ligação 
explícita com evidências da literatura (Tabela 4). A diretriz de manejo clínico da OMS 15 (18 páginas) 
não apresenta referências, mas apenas uma sugestão de “leitura adicional”. Em seu prefácio, consta que 
ela foi baseada na opinião de especialistas com experiência clínica na Ásia.

A diretriz de chikungunya do Ministério da Saúde 28 (65 páginas), elaborada em um contexto 
de circulação simultânea de três arbovírus, apresenta um quadro com diagnóstico diferencial entre 
dengue, chikungunya e zika, aspecto não abordado na diretriz de manejo clínico de chikungunya da  
OMS 15. A diretriz para a prevenção e controle da OMS 16 (42 páginas) apresenta um quadro de diag-
nóstico diferencial entre dengue e chikungunya.

Discussão

As diretrizes mais bem-avaliadas foram sobre dengue, principalmente as internacionais (OPAS 26 e 
OMS 14), ambas recomendadas com modificações pelos avaliadores. A de dengue do Ministério da 
Saúde 27, além de obter menor média global do AGREE II, não foi recomendada por um dos avaliado-
res, que a considerou com qualidade metodológica muito baixa.

Em um estudo que avaliou oito protocolos clínicos de diretrizes terapêuticas do Ministério da 
Saúde brasileiro, a avaliação da qualidade global apresentou média de 4,2, sendo que dois avaliadores 
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as recomendaram com modificação e um não recomendou qualquer diretriz 31. Já numa pesquisa 
que analisou 124 diretrizes atuais da OMS a média do AGREE II foi 5,0, sendo que apenas oito não 
foram recomendadas 9. Essa melhor avaliação encontrada para diretrizes internacionais é condizente 
com outros estudos que avaliaram a qualidade de diretrizes de uma ampla gama de tópicos de saúde, 
os quais concluíram que organizações supranacionais produziram diretrizes com pontuações do 
AGREE II significativamente mais altas, sendo recomendadas com mais frequência do que as origi-
nárias de um único país 32,33,34. 

Uma possível explicação seria a maior disponibilidade de recursos para a elaboração, associada a 
uma maior fiscalização e cobrança nas etapas do processo de desenvolvimento. Por envolver especia-
listas de diferentes países e maiores fontes de financiamento, os organismos internacionais provavel-
mente estão mais bem equipados para elaborar diretrizes mais claras e de maior rigor metodológico 33. 

Vale destacar que a diretriz da OPAS 26 teve como base a diretriz da OMS 14, adaptando-a para a 
região das Américas, sem alterar as recomendações de tratamento. Apesar de ter incorporado novos 
aspectos não incluídos na publicação da OMS, o que pode explicar sua melhor qualidade, essa diretriz 
não descreveu a utilização de uma ferramenta para a adaptação de diretrizes. Essa foi uma das limita-
ções que contribuíram para que ela fosse recomendada com modificações.

Por vez, a diferença de pontuações observada entre diretrizes de âmbitos nacional e internacional 
não foi observada para as de chikungunya, que apresentaram níveis baixos de conformidade de forma 
geral. O fato das diretrizes de chikungunya da OMS terem sido publicadas em 2008 15 e 2009 16 pode 
explicar, em parte, a pontuação semelhante do AGREE II entre estas diretrizes e a do Ministério da 
Saúde 28, elaborada mais recentemente (2017).

Uma avaliação de diretrizes da OMS usando o AGREE II evidenciou que a transparência nos 
processos de elaboração das diretrizes neste órgão melhorou após críticas de que suas recomendações 
eram de baixa qualidade, baseadas na opinião de especialistas e raramente usavam métodos sistemá-
ticos baseados em evidências. Isso levou a organização a estabelecer um Comitê de Revisão de Dire-
trizes em 2007. O estudo demonstrou que houve transição da quase completa ausência de uma seção 
de métodos para uma descrição bastante completa, com o uso mais amplo de avaliações sistemáticas 
de evidências e melhor gerenciamento de possíveis conflitos de interesse. No entanto, a maioria das 
diretrizes publicadas em 2008 e 2009 implementou apenas parcialmente as mudanças, pois já estavam 
em andamento antes do estabelecimento do comitê 35. Assim, espera-se que futuras atualizações das 
diretrizes de chikungunya e dengue da OMS sigam os padrões de desenvolvimento já em vigor e, 
consequentemente, maior clareza no processo de elaboração desses dispositivos.

Entretanto, como diretrizes elaboradas por organismos internacionais são mais abrangentes, 
nem sempre adaptadas à realidade de determinados países, as instituições de saúde do Brasil devem 
identificar as universidades com experiência em diretrizes e trabalhar de forma colaborativa para 
promover o desenvolvimento e a adaptação de alta qualidade desses dispositivos. Destaca-se, ainda, 
a importância do sistema de saúde brasileiro e suas diretrizes como referência para outros países da 
América Latina, Caribe e África 36.

Cerca de 93% dos 627 médicos, enfermeiros e técnicos de laboratório que participaram de um 
estudo na América Latina afirmaram ter recebido algum tipo de treinamento em manejo clínico da 
dengue, baseado nas recomendações de diretrizes clínicas disponíveis, seja no trabalho ou durante a 
formação profissional 8. Isso demonstra ampla utilização desses documentos no treinamento de equi-
pes de saúde e a importância de que as diretrizes de dengue e chikungunya sejam elaboradas com rigor 
metodológico, transparência e abordando o contexto peculiar a esse continente, particularmente na 
atual situação de circulação simultânea de diferentes arbovírus.

A Lei no 12.401 de 2011 37 reforça que a constituição e alteração de protocolos clínicos e as dire-
trizes terapêuticas são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC). Uma vez que o Departamento de Gestão e Incor-
poração de Tecnologias em Saúde do Ministério da Saúde preparou uma diretriz metodológica para 
a elaboração de diretrizes clínicas 38 que estabelece padrões de elaboração e avaliação de qualidade, 
espera-se que ocorram avanços nas diretrizes organizadas pelo Ministério da Saúde. Entretanto, não 
foi mencionada qualquer assessoria da CONITEC nos documentos publicados pelo Ministério da 
Saúde e avaliados neste estudo.
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Vale destacar que a CONITEC disponibilizou para consulta pública uma proposta de escopo de 
diretriz terapêutica para chikungunya que seria a primeira etapa no processo de elaboração de um 
protocolo baseado em evidências 39. No entanto, a consulta foi concluída em fevereiro de 2017 e não 
estão disponíveis no site do órgão informações sobre o que foi feito desde então. Assim, o documento 
do Ministério da Saúde de 2017 28, avaliado nesta pesquisa, é o que permanece sendo utilizado na 
abordagem de pacientes com suspeitas de chikungunya em nível nacional.

Em todas as diretrizes avaliadas, os domínios do AGREE II “Escopo e propósito” e “Clareza da 
apresentação” foram melhor pontuados, resultados condizentes com outros estudos que avaliaram 
diretrizes de doenças infecciosas do Peru 10, China 40, Índia 41 e publicadas em língua inglesa 42,43. 
Nesses estudos, as principais recomendações foram facilmente identificáveis nas diretrizes.

Altos escores nesses domínios indicam que as exigências metodológicas em tópicos que auxiliam 
os profissionais nas suas decisões sobre a utilidade ou não das diretrizes em seus contextos de trabalho 
estão sendo atendidas. Além disso, o fácil acesso e localização das recomendações contidas nas dire-
trizes de dengue e chikungunya é primordial, tendo em vista as elevadas demandas de trabalho a que 
os profissionais estão submetidos em locais de atendimento dos casos suspeitos.

Os piores percentuais do AGREE II para as diretrizes de dengue e chikungunya foram obtidos nos 
domínios “Rigor no desenvolvimento” e “Independência editorial”. Itens que abordam pontos fortes 
e limitações do conjunto de evidências, métodos para a formulação das recomendações, possíveis 
influências do órgão financiador e o registro dos conflitos de interesse da equipe de desenvolvedores 
receberam baixíssimas pontuações. Esses resultados são semelhantes aos de outros estudos que ava-
liaram diretrizes de doenças infecciosas publicadas na Ásia 40 e América Latina 10. O domínio “Inde-
pendência editorial” também foi o que recebeu as piores pontuações em estudos com diretrizes sobre 
doenças hepáticas de uma associação americana 44 e da OMS 9, porém, estes resultados ainda foram 
melhores do que os obtidos neste estudo.

Deficiências da área da independência editorial podem comprometer a confiabilidade das dire-
trizes, causando desconfiança dos usuários devido à percepção de possíveis influências decorrentes 
de conflitos de interesses da equipe e dos órgãos financiadores 25,34. Entretanto, um estudo da cola-
boração AGREE mostrou que “Independência editorial” não foi um significativo preditor para reco-
mendações de diretrizes, intenções gerais de uso e qualidade geral 45. Mais estudos são necessários 
para determinar se os desenvolvedores de diretrizes estão esquecendo de incluir declarações sobre 
financiamento e conflitos de interesses ou omitindo-as propositalmente por existirem conflitos de 
interesses que podem ter efeitos negativos no conteúdo das diretrizes 32.

Já a baixa pontuação no “Rigor do desenvolvimento” é particularmente preocupante, pois este 
domínio pode ser um indicador mais forte de qualidade do que qualquer outro, uma vez que tem 
efeito mais direto sobre a qualidade das recomendações 32.

Uma revisão sistemática que incluiu 91 publicações contendo 1.453 diretrizes avaliadas com o 
AGREE II encontrou que o domínio “Rigor de desenvolvimento” registrou a maior influência nas 
duas avaliações gerais do AGREE II 46. Semelhantemente, uma pesquisa com 58 autores de publica-
ções sobre avaliações de diretrizes com o AGREE II e usuários de diretrizes de uma rede científica 
alemã mostrou que os itens de 7 a 12 do domínio “Rigor de desenvolvimento” apresentaram forte 
influência na recomendação de uso das diretrizes 21.

Vale destacar que, a pontuação baixa nos itens desse domínio, principalmente nas diretrizes de 
chikungunya 15,16,28 e na de dengue do Ministério da Saúde 27, esteve relacionada a quase total ausên-
cia de descrição dos procedimentos que levaram à seleção de evidências e formulação das recomen-
dações. A falta de uma conexão explícita entre as recomendações contidas nas diretrizes e as evidên-
cias que as embasaram pode comprometer a confiabilidade destas recomendações. Melhorias nesse 
sentido poderiam ser conseguidas por meio da simples inclusão de uma descrição mais detalhada do 
processo adotado para a seleção das evidências 33.

Acredita-se, ainda, que existe um vasto conjunto de evidências disponíveis para dengue, por ser 
uma arbovirose que vem sendo estudada há mais tempo, diferentemente da literatura disponível para 
chikungunya. No entanto, a falta de evidências não justifica a falta de transparência na formulação das 
recomendações. Se não existem estudos publicados em determinado aspecto, isso deve ficar claro na 
diretriz, detalhando-se como as recomendações foram elaboradas nesse caso, o que poderia auxiliar 
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a identificar questões prioritárias e estimular uma agenda de pesquisa genuinamente útil para preen-
cher lacunas nos cuidados que tenham um maior impacto na saúde da população 44,47.

Apesar de diferenças consideráveis nas recomendações de diretrizes de dengue usadas em treze 
países da América Latina e da Ásia sugerirem uma falta de evidências e/ou padrões acordados de 
gerenciamento de casos de dengue, com grande variação no uso de algoritmos de tratamento, menos 
de 2% dos profissionais de saúde pensaram que as orientações destes dispositivos não eram úteis e 
menos de 1% discordou das diretrizes 8. Isso demonstra que os profissionais tendem a confiar na qua-
lidade da informação fornecida por órgãos oficiais, mesmo sem uma avaliação crítica sobre a forma 
como essas orientações foram formuladas. 

Contrapondo essa ideia, autores afirmam que a má formulação de recomendações pode afetar a 
credibilidade das diretrizes entre os profissionais de saúde e comprometer sua adesão. Além disso, a 
qualidade metodológica pode ser a diferença entre o sucesso e o fracasso de uma diretriz em alcançar 
um impacto na saúde, uma vez que os efeitos benéficos só serão obtidos se diretrizes bem desenvol-
vidas e válidas forem implantadas 10,48.

O item pior avaliado no conjunto de diretrizes de dengue e chikungunya foi o que diz respeito às 
opiniões e preferências da população-alvo (item 5). Outros estudos também não apresentaram uma 
descrição clara das opiniões e preferências da população-alvo da diretriz 9,34,40,42. No caso das diretri-
zes de dengue e chikungunya, que são doenças altamente disseminadas na população, seria importan-
te reconhecer o que os pacientes julgam como importante para ser abordado, com vistas a melhorar 
os resultados da implantação das diretrizes na perspectiva populacional. Assim, entende-se que existe 
uma lacuna substancial no envolvimento do paciente no desenvolvimento de diretrizes, sendo que 
estes podem contribuir na avaliação das prioridades, introduzir novos tópicos, sugerir abordagens 
holísticas para o atendimento e avaliar como as recomendações interagem com seus valores 49.

Dentre as possíveis limitações nos resultados desta pesquisa, apontamos que não foi definido 
previamente como os avaliadores ponderariam os domínios do AGREE II para a avaliação global e 
recomendação de uso das diretrizes, ficando a critério de cada um fazer o julgamento individual de 
quais itens/domínios considerariam mais relevantes para esta avaliação geral, sendo uma avaliação 
completamente subjetiva, conforme orientação do próprio manual do AGREE II. 

Entretanto, diversos autores têm sugerido a inclusão de recomendações sobre como considerar 
os escores de itens e/ou domínios do instrumento para as duas avaliações globais, visando a tor-
ná-las mais objetivas, uma vez que sem estas orientações os avaliadores podem acabar ponderando 
os vários itens/domínios do AGREE II de maneiras distintas, limitando a validade das avaliações  
gerais 9,21,32,46,50.

Ressalta-se, como outra possível limitação, que este estudo trata de uma avaliação da qualidade 
do relato do processo de desenvolvimento de diretrizes, podendo não refletir a qualidade real deste 
processo. Algumas etapas podem não ter sido relatadas no documento da diretriz ou estão presentes 
em documentos que não estão facilmente disponíveis para consulta, o que compromete uma avaliação 
mais fidedigna de sua qualidade metodológica. 

O que os desenvolvedores de diretrizes descrevem sobre o seu desenvolvimento pode não fazer 
justiça a como ela foi realmente desenvolvida 48. Todavia, as diretrizes devem ser documentos inde-
pendentes (autônomos), sem a necessidade de contatar os seus desenvolvedores para obter informa-
ções adicionais 42.

Isso reforça a importância da utilidade da ferramenta AGREE II não só para avaliação de diretri-
zes, mas como instrumento norteador do processo de desenvolvimento e de geração dos relatórios 
e suplementos de diretrizes, auxiliando na identificação de informações importantes a serem repor-
tadas nestes documentos, tornando o processo mais transparente para os usuários e melhorando a 
confiabilidade percebida das diretrizes 43.

Ressalta-se, ainda, que o foco principal do AGREE II está na qualidade do relato dos aspectos 
metodológicos do desenvolvimento de diretrizes e não na avaliação da qualidade das recomendações 
subjacentes, uma vez que este tipo de instrumento não pontua a base de evidências do conteúdo das 
diretrizes. Embora importante, o adequado registro das questões metodológicas é insuficiente para 
garantir que as recomendações sejam consideradas apropriadas e válidas 18,20,25,51.

Nesse contexto, uma equipe de pesquisadores internacionais está focada no desenvolvimento de 
uma ferramenta complementar ao AGREE II, o AGREE Recommendation EXcellence (REX), destinado 
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a otimizar a implantação, aplicabilidade e qualidade das recomendações de diretrizes 52. Segundo a 
proposta, o AGREE-REX ajudará os desenvolvedores de diretrizes a criar recomendações clinica-
mente confiáveis e auxiliará os usuários a avaliar e selecionar aquelas que contenham recomendações 
confiáveis e apropriadas para a implantação em seus cenários 53.

Outro desafio encontrado neste estudo, com relação ao uso do instrumento AGREE II, diz respei-
to à sua aplicação a diretrizes que envolvem, além de aspectos clínicos, aspectos voltados à vigilância 
epidemiológica e organização de serviços de saúde, sendo as diretrizes de arboviroses avaliadas neste 
estudo consideradas mais amplas e abrangentes que as diretrizes de prática clínica para as quais o 
instrumento foi projetado. Isso exigiu um esforço dos avaliadores para compreender como alguns 
itens se aplicariam aos aspectos “não clínicos”, uma vez que o manual do usuário do AGREE II não 
tem exemplos neste âmbito. Por exemplo, a avaliação do domínio “Aplicabilidade” do AGREE II é 
provavelmente diferente entre diretrizes de prática clínica e de vigilância e, também, entre diretrizes 
desenvolvidas em nível nacional e diretrizes da OMS, as quais são destinadas a um público global 9. 
Esses aspectos podem explicar parte da variação das pontuações encontradas nas diretrizes da OMS, 
OPAS e Ministério da Saúde.

Este estudo traz contribuições ao fazer um diagnóstico da qualidade de diretrizes governamentais 
de dengue e chikungunya adotadas em níveis nacional e internacional, identificando pontos fortes e 
fragilidades. Destarte, não foram alvo de avaliação diretrizes e recomendações elaboradas por socie-
dades de especialidades. A diretriz de dengue da OPAS foi a melhor avaliada, sendo recomendada com 
modificações. As diretrizes da OMS precisam ser atualizadas, uma vez que as mais recentes foram 
publicadas no ano de 2009 e novos estudos foram publicados após a dispersão de algumas arboviro-
ses pelo mundo. Já as diretrizes do Ministério da Saúde precisam ser alteradas, passando a ter maior 
adesão à diretriz de elaboração de diretrizes 38 do próprio Ministério da Saúde. As principais lacunas 
identificadas estão relacionadas à descrição dos métodos de busca e seleção das evidências para a ela-
boração das recomendações, o envolvimento do público-alvo, bem como as fontes de financiamento 
e conflitos de interesses. O aprimoramento da descrição desses aspectos melhoraria a transparência 
no processo e, portanto, poderia contribuir para melhorar a confiabilidade e adesão de profissionais 
de saúde e de gestores de saúde às recomendações de manejo clínico e de vigilância epidemiológica 
nelas contidas.
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Abstract

The study aimed to assess the methodological 
quality of guidelines by the Brazilian Ministry 
of Health, Pan American Health Organization  
(PAHO), and World Health Organization (WHO) 
on surveillance and clinical management of den-
gue and chikungunya. This was a descriptive 
study in which the tool Appraisal of Guidelines 
for Research & Evaluation Reporting Check-
list II (AGREE II) was applied by four evaluators 
in independent and masked fashion for six guide-
lines. Each evaluator assigned a score from 1 (dis-
agree completely) to 7 (agree completely) to the 23 
items in the AGREE II domains: scope and pur-
pose; stakeholder involvement; rigor in the devel-
opment; clarity of presentation; applicability; and 
editorial independence. The dengue guidelines by 
PAHO (mean = 5.2, SD = 0.8) and WHO (mean =  
4.5, SD = 0.5) obtained the highest overall scores 
and were recommended with modifications by all 
the evaluators, while the Brazilian Ministry of 
Health guidelines (mean = 2.7, SD = 0.4) were not 
recommended by any of them. Meanwhile, the chi-
kungunya guidelines scored low (means from 2.2 
to 3.0) for all three agencies. The domains with 
the greatest conformity were “clarity of presen-
tation” (median 84.7%) and “scope and purpose” 
(77.1%), while those with the lowest conformity 
were “editorial independence” (5.2%) and “rigor 
in development” (9.1%). The study identified gaps 
in the guidelines’ methodological quality, mainly 
in transparency of the work processes, selection of 
scientific evidence, and formulation of recommen-
dations, besides lack of clarity in financing and 
possible conflicts of interest. 
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Resumen

El objetivo de la investigación fue evaluar la cali-
dad metodológica de las directrices del Ministerio 
de Salud (MS) brasileño, de la Organización Pa-
namericana de la Salud (OPAS) y de la Organiza-
ción Mundial de la Salud (OMS) sobre vigilancia 
y manejo clínico del dengue y chikungunya. Se 
trata de un estudio descriptivo, en el cual la herra-
mienta Appraisal of Guidelines for Research 
& Evaluation Reporting Checklist II (AGREE 
II) fue aplicada por parte de cuatro evaluadores, de 
forma independiente y oculta, en seis directrices. 
Cada evaluador atribuyó una puntuación de 1 (en 
desacuerdo totalmente) a 7 (concuerdo completa-
mente) a los 23 ítems de los dominios del AGREE 
II: alcance y propósito; implicando las partes inte-
resadas; rigor en el desarrollo; claridad de la pre-
sentación; aplicabilidad e independencia editorial. 
Las directrices del dengue de la OPAS (media =  
5,2, DP = 0,8) y OMS (media = 4,5, DP = 0,5) ob-
tuvieron mayores puntuaciones globales, siendo 
recomendadas con modificaciones por todos los 
evaluadores, respecto a las del Ministerio de Salud 
(media = 2,7, DP = 0,4) no se recomendó por parte 
de uno de ellos. Ya las puntuaciones de las directri-
ces de chikungunya fueron bajas (medias variando 
de 2,2 a 3,0), independientemente del órgano que 
las elaboró. Los dominios con mayor conformi-
dad fueron “clareza de la presentación” (media de 
84,7%) y “alcance y propósito” (77,1%), mientras 
que los de menor conformidad fueron “indepen-
dencia editorial” (5,2%) y “rigor en el desarrollo” 
(9,1%). El estudio identificó lagunas en la cali-
dad metodológica de las directrices relacionadas, 
principalmente, respecto a la transparencia en los 
procesos de búsqueda, selección de las evidencias 
científicas y formulación de las recomendaciones, 
además de la falta de claridad respecto a la finan-
ciación y posibles conflictos de intereses. 
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